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RESUMO 

 

SOUZA, L. M. G.; SOUZA, P. L. D. A Importância do Microempreendedor Individual 

Para os Trabalhadores Informais e Para Economia Brasileira. 2021. 28 f. Trabalho de 

Conclusão de Curso (Graduação em Ciências Contábeis) – Faculdade Metropolitana de 

Anápolis, Anápolis, Goiás, 2021.1 

 

A atual pesquisa abordará sobre a como a figura do Microempreendedor individual (MEI) é 

importante para os trabalhadores informais e para o contexto econômico brasileiro. O 

objetivo geral é mostrar quais as principais oportunidades que levam os trabalhadores 

informais a se tornarem um Microempreendedor Individual. Dessa forma, os objetivos 

específicos foram desenvolvidos da seguinte forma: compreender e conceituar teoricamente 

sobre o Microempreendedor Individual e suas características; demonstrar quais as exigências 

legais e os procedimentos necessários para se formalizar como MEI e apontar sua 

importância no âmbito da economia brasileira, o estudo justifica-se pelo enfoque da 

economia informal ser base de analises e estudos com o intuito de constatar quais as variáveis 

que estavam favorecendo para o seu alto desenvolvimento e quais as atitudes seriam tomadas 

para amortizar os elevados crescimentos. Ela é uma pesquisa de bibliográfica, de cunho 

descritivo, onde a coleta de dados foi realizada em artigos científicos, sites oficiais pautados 

ao tema, e pesquisas concretizadas pelos órgãos regulares. Com o levantamento de 

informações ao longo da pesquisa e da análise das informações será possível verificar que o 

microempreendedor individual vem desempenhando um dever imprescindível no estímulo à 

formalização. 

 

Palavras-chave: Desemprego; Economia; Informalidade; Legalização; Microempreendedor 

individual;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Orientador (a): Prof. Esp. Murilo Cardoso Caetano.  



ABSTRACT 

 

 

 

The current research will address how the figure of the individual Microentrepreneur (MEI) 

is important for informal workers and for the Brazilian economic context. The general 

objective is to show the main opportunities that lead informal workers to become an 

Individual Microentrepreneur. Thus, the specific objectives were developed as follows: to 

understand and theoretically conceptualize the Individual Microentrepreneur and its 

characteristics; demonstrate the legal requirements and procedures necessary to formalize 

itself as an MEI and point out its importance in the scope of the Brazilian economy, the study 

is justified by the focus of the informal economy being the basis of analyzes and studies in 

order to verify which variables were favoring its high development and what attitudes would 

be taken to amortize the high growth. It is a bibliographic research, with a descriptive nature, 

where data collection was carried out in scientific articles, official websites based on the 

theme, and research carried out by regular bodies. With the gathering of information 

throughout the research and analysis of the information, it will be possible to verify that the 

individual micro-entrepreneur has been performing an essential duty in stimulating 

formalization. 

 

Keywords: Unemployment; Economy; Informality; Legalization; Individual micro-

entrepreneur; 
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1- TEMA 

 

A intenção da pesquisa é abordar sobre a importância do Microempreendedor 

individual (MEI) para os trabalhadores informais e para economia brasileira, tema este que 

na atualidade tem sido muito eficaz e relevante para se obter mais conhecimento e mostrar 

sua importância para combater a informalidade em nosso país. 
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2 PROBLEMA 

 

Observa-se que diante do aumento nas taxas de desemprego muitas pessoas buscaram 

no empreendedorismo, por meio do MEI, uma forma de se inserir novamente no mercado 

de trabalho. Diante desse contexto, baseado em literaturas pesquisadas e tendo em vista que 

a criação do MEI dá oportunidade aos pequenos empresários e aos trabalhadores informais 

a virem se legalizar sob figura jurídica, através deste trabalho procurou-se ter como foco 

principal responder a seguinte questão: Quais as principais oportunidades que levam os 

trabalhadores informais a se tornarem um Microempreendedor Individual?  
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3 INTRODUÇÃO 

 

As micros e pequenas empresas desempenham uma função essencial na conjuntura 

econômica e social do país, porque propiciam serviços e geração de renda para uma quantia 

abundante da população. Contudo, a maioria desses empreendedores constituem seus 

empreendimentos praticando seu oficio de modo informal o que acaba lesando a  economia 

do país.  

Perante a elevação das taxas de informalidade e a notabilidade do empreendedorismo 

para a economia do país, o Governo criou mecanismos que buscam tentar amortizar os 

efeitos das atuações que estão à margem da formalidade no país, desenvolvendo recursos 

que estimulassem a atração dos micros empreendimentos e trabalhadores independentes a 

praticarem o comercio ou prestação de serviços dentro da legalidade, surgiu então a Lei 

Complementar n° 128/2008 que configurou o Microempreendedor Individual (MEI), no qual 

ano após ano de sua origem só aumenta o número de formalização de pequenos 

empreendedores. 

Através de informações do governo federal, constatou-se que, no ano passado, o país 

criou 3,4 milhões de novas empresas, alta de 6% com referencia ao ano de 2019, apesar de 

problemas ocorridos no transcorrer do ano. Ao final de 2020, o saldo positivo no país foi de 

2,3 milhões de empresas abertas, com destaque para microempreendedores individuais 

(MEI). Conforme o Ministério da Economia, a legalização de 2,6 milhões de MEI em 2020 

retratou desenvolvimento de 8,4% em comparação ao ano anterior, levando essa categoria 

de empreendedores ao total de 11,2 milhões de atividades em operação no país. O MEI 

configura atualmente 56,7% das empresas ativas no Brasil e 79,3% das empresas 

formalizadas em 2019 (GANDRA, 2021). 

O Microempreendedor Individual é aquele indivíduo que trabalha por conta própria, 

tem registro de microempreendedor e desempenha umas das inúmeras categorias de 

serviços, comércio ou indústria comportadas ao MEI que estão expressas na Resolução 

Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) nº 140, de 2018. São muitos os benefícios para 

o microempreendedor individual (MEI), o empreendedor passa a ter direitos trabalhistas 

reconhecidos como qualquer trabalhador que tenha carteira de trabalho registrada, dentre a 

lista de benefícios estão auxilio doença, salário maternidade, e a aposentadoria por idade ou 

invalidez. Para a família do MEI, há a pensão por morte e auxílio reclusão. 

Em um panorama econômico com elevados índices de falta de emprego, o trabalho 
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à margem da formalidade constitui em uma opção para indivíduos que não conseguem 

regressar ao mercado de trabalho e que escolhem atuar por conta própria para assegurar um 

meio de obter renda. A formalização do Microempreendedor Individual é oferecida como 

uma atração para impulsionar esses lutadores a legalizarem suas atividades. 
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4 OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVOS GERAIS 

 

Mostrar quais as principais oportunidades que levam os trabalhadores informais a se 

tornarem um Microempreendedor Individual. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Compreender e conceituar teoricamente sobre o Microempreendedor Individual e 

suas características; 

Levantar as exigências legais e os procedimentos necessários para se formalizar 

como MEI; 

Demonstrar a importância do MEI para a economia brasileira. 
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5 JUSTIFICATIVA 

 

Devido ao aumento da formalização de empresas, é necessário cada vez mais obter 

conhecimento sobre essa nova modalidade de empreendedorismo, dessa forma justifica-se a 

realização desta pesquisa no intuito de buscar entender oportunidades que estão levando os 

trabalhadores que atuaram durante muitos anos na informalidade a buscar a legalização, ou 

até mesmo aqueles trabalhadores que veem regularizar seu empreendimento e busca a 

oportunidade de abrir seu próprio negócio, pois a economia informal se transformou em base 

de pesquisas e estudos com o intuito de mostrar quais as variáveis que estavam colaborando 

para o seu alto desenvolvimento e quais as providências seriam tomadas para diminuir as 

altas taxas. 

Conforme o SEBRAE (2021) a procura pela legalização do MEI representou a meta 

de inúmeros brasileiros que almejam integrar nesse programa empreendedor, e por causa 

disso se beneficiam com a baixa carga tributária garantida pelo Governo Federal para o 

Microempreendedor Individual. A participação das micros e pequenas empresas no contexto 

da economia brasileira é de suma importância, pois além de suscitar empregos e renda para 

a sociedade como um todo, pode ser uma opção para quem encontra dificuldades de se 

estabilizar em um emprego formal. 

 A figura do microempreendedor se originou com a Lei nº 128/08, que objetiva tirar 

alguns trabalhadores da informalidade que exercem várias atividades sem qualquer garantia 

legal ou de segurança jurídica. Entre as benfeitorias da formalização do MEI, a 

aposentadoria, auxílio doença, auxílio maternidade, emissão de notas fiscais e redução do 

número de impostos, dentre outros ficaram mais acessíveis para esses contribuintes 

(SEBRAE, 2021).  

Dito isto, este estudo é uma oportunidade de verificar a legislação e conhecer melhor 

a realidade deste tipo de empreendedor para contribuir com informações para pesquisas 

futuras. Estima-se que este estudo trará um apoio acentuado para o contexto científico e 

social, pois o conhecimento oferecido acarretará um amplo entendimento sob o tema em 

foco, permitindo clareza sobre o funcionamento da Lei 128/2008, bem como as vantagens e 

desvantagens em se enquadrar como um Microempreendedor Individual (MEI). Essa 

pesquisa prestará auxílio especialmente para os que procuram informações de como 

participar desse programa de integração do microempreendedor individual. 
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6 REVISÃO DE LITERATURA 

 

6.1 O TRABALHO INFORMAL 

 

No decorrer dos tempos o trabalho informal se apresentou como elemento de estudo 

de inúmeros autores, e atualmente existe um amplo acervo mostrando conceitos e as 

potenciais razões que intervém no aparecimento da informalidade no panorama econômico. 

Os conceitos de “setor formal” e “setor informal” estão sendo dilatados e examinados à 

medida que surgem novas situações econômicas, políticas e sociais que adicionam recentes 

informações para a discussão (LIMA; COSTA, 2015 apud MONTEIRO, 2020). 

 De acordo com Silva (2010) no Brasil a informalidade ocorre através da queda do 

trabalho formal que proporciona perda do potencial econômico e o desemprego motivado 

por inovações tecnológicas ou por períodos econômicos com retrocessos. Dessa forma a 

informalidade se apresenta como uma opção de rendimento financeiro e de sobrevivência 

para pessoas excluídas seja pela falta de capacidade técnica ou pela oferta excessiva de mão 

de obra no mercado de trabalho. 

 A partir disso, é importante frisar como trabalhador informal qualquer pessoa que 

objetiva dentro da sua condição um meio de desempenhar uma ocupação por conta própria, 

pois se depara com obstáculos que o atrapalham pleitear uma oportunidade de emprego. Com 

a finalidade de suavizar os efeitos gerados pela atividade informal na economia, são 

relevantes ações que conduzem ao combate da informalidade no país (SOUZA, 2010).   

 Para isto, é importante ressaltar que esse conceito sobre os trabalhadores informais 

modifica de acordo com as condutas do Estado, ou seja, ela é interpretada pelo entendimento 

em relação ao que é avaliado formal. Pode-se dizer que no Brasil são vistos como informais 

as pessoas que não apresentam registro na carteira de trabalho. A atividade informal está 

ligada às etapas da produtividade, trocas de bens e serviços, que são estabelecidos pelo 

mercado e contrapõem com as leis fiscais, comerciais e trabalhistas (JULIÃO, 2011).   

 Em relação às empresas informais, em sua pesquisa Schneider (2008) relatou que os 

motivos mais relevantes que intervém no avanço da economia informal estão relacionados 

às despesas como: acréscimo de tributos, objeção ao recolhimento de impostos, severidade 

da regulação governamental. E que as intervenções fiscais também possuem agudo controle 

nas deliberações dos empreendedores sobre o custo/benefício das ações, pois majora o custo 

de oportunidade e enfraquece a possibilidade de lucro do empreendimento.  
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 Outras razões como: burocracia de obtenção de crédito, baixo poder de investimento 

em inovação, mão de obra pouco produtiva, também são fatores que colaboram para que os 

pequenos empreendimentos desempenhem suas atividades na informalidade (SCHNEIDER, 

2008). 

 A informalidade é um processo que está crescendo “não apenas como uma forma de 

subemprego indireto, mas como a tendência central do mundo do trabalho no Brasil” 

(OLIVEIRA; STÉDILE; GENOÍNO, 2000, p. 13). 

 

6.2 EMPREENDEDORISMO 

 

O termo empreendedorismo pode ser associado à prática apropriada aos negócios, 

isto é, a ação do empreendedor de utilizar tempo, capital e energia visando conseguir algum 

resultado financeiro. É importante ressaltar que o risco é equivalente aos negócios, dessa 

forma o indivíduo que inicia um empreendimento está sujeito às inseguranças da conjuntura 

econômica a sua volta (NETO; CORRÊA, 2018 apud MONTEIRO, 2020).  

 Drucker (2014) comenta que está se encadeando um ciclo de negócios 

empreendedores, onde as pessoas estão avocando riscos, e aproveitando oportunidades em 

inúmeras atividades lucrativas. O autor ainda define empreendedorismo como todo 

procedimento criativo ou inovador de começar um negócio, bem como aprimorar um que já 

existe.  

 Conforme Chiavenato (2007, p. 7), “o empreendedor é o indivíduo que é capaz de 

fazer as coisas ocorrerem, pois é provido de percepção para negociar, cautela financeira e 

habilidade de perceber oportunidades”. Nesse contexto, o Brasil é adequado para que o 

empreendedor aviste e desfrute das oportunidades de concretizar negócios, em razão da 

abundância do mercado consumista. 

 Segundo Hisrich (2014), a pessoa empreendedora apresenta um aspeto peculiar, tais 

como: iniciativa, organização, mecanismos sociais ou econômicos, visão, motivação e é 

capaz de admitir os riscos existentes. Ainda sobre esse aspecto empreendedor, Dorlenas 

(2016) aponta ser um indivíduo responsável, persistente, otimista e comprometido a atingir 

objetivos e metas de vida ou de negócios. 

 De acordo com Dornelas (2016), o empreendedorismo no Brasil nasceu na década de 

90 através do surgimento de institutos como Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas – SEBRAE e Sociedade Brasileira para Exportação de Software – 
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SOFTEX, as quais são responsáveis de dar suporte para quem almeja iniciar um 

empreendimento, bem como consultorias para resolver dificuldades no ramo empresarial e 

de administrativo. 

 

6.3 ASPECTOS DO MICROEEMPRENDEDORINDIVIDUAL E SUA 

IMPORTÂNCIA PARA A ECONOMIA BRASILEIRA 

 

Em 2006 houve uma reestruturação da Lei Complementar 123/2006, chamada de Lei 

Geral das Micro e Pequenas Empresas. A lei mencionada foi estabelecida com o intuito de 

ajudar no aumento e concorrência das microempresas e empresas de pequeno porte 

brasileiras, que exercem uma função determinante no avanço da economia por meio do 

desenvolvimento de emprego e renda, dessa forma a lei oferece um tratamento distinto e 

oportuno à microempresa e à empresa de pequeno porte (SCHWINGEL; RIZZA, 2013). 

 O Simples foi criado Lei n. 9.317/96 quando o Brasil concedeu uma série de 

benefícios fiscais e simplificações administrativas para as pequenas e microempresas. Teve 

redução da carga tributária, simplificação da escrituração fiscal, pagamento em um único 

documento de vários tributos federais e a capacidade de se inserir também, mediante 

convênio, os tributos estaduais e municipais. O passo seguinte, na mesma lógica de reduzir 

custos para as pequenas empresas, foi o lançamento do Simples Nacional, Lei Complementar 

nº 123/2006, que ampliou os benefícios do Simples ao incluir explicitamente os mais 

importantes tributos estaduais, ou seja, o ICMS, e municipais, como o ISS (PAES, 2014). 

 O Simples Nacional é um conjunto de leis que tem a função de determinar como a 

empresa pagará pelos seus tributos obrigatórios, com diminuição da carga de impostos e 

facilitação dos procedimentos de estimativa e pagamento. Entretanto, por causa da 

dificuldade, inúmeras alterações das leis e a complexidade em estimar os tributos, muitos 

trabalhadores prosseguiram na atividade informal, fazendo com que as perspectivas de 

diminuição da informalidade no país não fossem obtidas (TARTAS; GUARESCHI, 2016). 

 Com o intuito de reduzir a informalidade no país foi estabelecida a lei complementar 

n° 128 de 19 de dezembro de 2008, com a finalidade de amparar os pequenos 

empreendedores para poderem se formalizar. Segundo dados do Sebrae (2021), o 

Microempreendedor Individual ou MEI, é aquele indivíduo que atua por conta própria, 

apresenta registro de microempresário e desempenha umas das inúmeras categorias de 

serviços, comércio ou indústria permitidas ao MEI que estão expressas na Resolução CGSN 



17 

 

n°140, de 2018. Portanto, por meio desta diretriz em vigor desde 2009, foi formalizado quase 

07 milhões de indivíduos como microempreendedores individuais. 

 O microempreendedor individual apresenta as mesmas peculiaridades básicas de um 

empreendedor, por exemplo: a aptidão de admitir riscos calculados, agarrar as 

oportunidades, adquirir conhecimento, determinação, planejamento, controle, liderança, 

persistência, espírito empreendedor, autoconfiança e independência pessoal (FARAH; 

CAVALCANTI; MARCONDES, 2010).  

Existem algumas particularidades que a lei define para o MEI, de início o 

faturamento anual não podia ultrapassar 60 mil por ano, quanto a esse fato houve um 

aumento para um faturamento máximo anual para 81 mil no início de 2018 (SEBRAE, 2021). 

O empreendedor não pode ter participação societária em outras empresas e só pode ter um 

funcionário devidamente registrado com um salário mínimo ou piso exigido por categoria 

(MORAIS; GONÇALVES, 2014). 

 Segundo o Portal Empresas e Negócios (2020) o MEI não pode ser pensionista, 

servidor público federal em atividade e estrangeiro com visto provisório; quanto aos 

servidores públicos estaduais e municipais, estes devem observar os critérios da respectiva 

legislação, que pode variar em cada estado ou município, pode exercer uma das atividades 

econômicas previstas no anexo XI da resolução CGSN número 140 de 22 de Maio de 2018. 

 Conforme Oliveira (2014) há razões que produzem motivação para o indivíduo se 

transformar em um empreendedor ou, em tese, um MEI, as principais são: precisão, 

oportunidades de negócio, aspiração pessoal, renda, versatilidade de trabalho e falta de 

emprego. 

 São muitos os benefícios para o microempreendedor individual (MEI), pois desde 

sua abertura que é facilitada por acontecer através da internet diretamente no portal do 

empreendedor, um sistema fácil e gratuito, as guias de recolhimento também são de valores 

fixos podendo variar anualmente conforme o aumento do salário mínimo sendo desse valor 

5% de INSS e mais R$ 1,00 no caso de comercio ou indústria e R$ 5,00 para prestador de 

serviços (GONZAGA; CARVALHO; MORAIS, 2012). 

 O Microempreendedor Individual (MEI) poderá optar pelo Sistema de Recolhimento 

em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), 

independentemente da receita bruta por ele auferida no mês. O optante pelo SIMEI recolherá, 

por meio do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS), valor fixo mensal 

correspondente à soma das parcelas relativas à contribuição previdenciária, do ICMS e o 
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ISS, quando cabíveis (SEBRAE, 2021). 

 

Quadro 1- Tributos do Microempreendedor Individual 

Atividade Valor mensal a pagar Tributos abrangidos 

Comércio R$ 56,00 Contribuição previdenciária: R$ 55,00 ICMS 

R$ 1,00 

Indústria R$ 56,00 Contribuição previdenciária: R$ 55,00 ICMS 

R$ 1,00 

Prestação de serviços R$ 60,00 Contribuição previdenciária: R$ 55,00 ISS R$ 

5,00 

Comercio e Prestação de 

Serviços 

R$ 61,00 Contribuição previdenciária: R$ 55,00 ICMS 

R$ 1,00 ISS R$ 5,00 

Fonte: Sebrae, 2021. 

  

 Segundo o SEBRAE (2021), é possível destacar que, com a formalização como MEI, 

o empreendedor passa a ter direitos trabalhistas reconhecidos como qualquer trabalhador que 

tenha carteira de trabalho registrada, dentre a lista de benefícios estão auxilio doença, salário 

maternidade, e a aposentadoria por idade ou invalidez. Para a família do MEI, há a pensão 

por morte e auxílio reclusão. Observado esses benefícios é possível perceber que não só o 

empresário tem vantagens, pois caso haja alguma fatalidade com ele, o governo garante uma 

pensão para amparar a família. 

 Para isto, além de atender os requisitos específicos de cada modalidade de benefício, 

os Microempreendedores terão que ter um mínimo de contribuição anterior para terem 

acesso a cada um dos benefícios. Abaixo, no quadro 2, apresenta-se as carências necessárias 

para a utilização de cada benefício. 

 

Quadro 2 – Benefícios previdenciários e respectivas carências 

Benefício previdenciário concedido pelo MEI Carência 

Salário Maternidade Carência de 10 contribuições mensais 

Auxílio-doença Carência de 12 contribuições mensais 

Aposentadoria por invalidez Carência de 12 contribuições mensais 

Aposentadoria por idade Carência de 180 contribuições mensais 

Aposentadoria Especial Carência de 180 contribuições mensais 

Auxílio-acidente Sem carência 

Pensão por morte Sem carência 

Auxílio-reclusão Sem carência 

Fonte: Rede Jornal Contábil, 2021  

 

 No caso do Microempreendedor Individual, a abertura da empresa é online, 
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reduzindo assim, a burocracia que é imposta no sistema tradicional. Para o empreendedor 

ser MEI é importante que ele se atente a todas as regras estabelecidas pela Lei Complementar 

nº 128/2008 e caso necessite de ambiente físico, deve-se consultar a prefeitura para verificar 

a viabilidade. Após isto, deve-se providenciar os seguintes documentos: Registro Geral 

(RG); Cadastro Pessoa Física (CPF); Título de eleitor, comprovante de endereço da empresa 

e residência, se for o mesmo local, pode ser o mesmo; número da Declaração do Imposto de 

Renda Pessoa Física (IRPF), se possuir. Com os documentos em mãos, basta o interessado 

acessar o Portal Gov.com para Empresas e negócios (NASCIMENTO, 2018). 

 O site Portal do Empreendedor pode ser encontrado sob o domínio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor, nele o empreendedor 

informará os documentos necessários para que o cadastro seja realizado com êxito. A 

formalização pode ser feita de forma relativamente simples como se observa no quadro 3. 

 

Quadro 3 – Etapas para formalização do MEI 

Etapas Descrição 

Etapa 1 Entrar no portal Acessando o site https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor e clicar na opção “Quero ser MEI” 

Etapa 2 Clicar em “formalize-se” onde encaminhará o usuário para o sistema Gov.br. Se o 

interessado já for cadastrado no sistema é preciso pular essa parte e ir direto à próxima 

etapa, caso contrário, o cadastro deve ser feito em: “Criar sua conta Gov.br”. 

Etapa 3 Ao efetuar o cadastro no “Gov.br” deve-se acessar a conta cadastrada. 

Etapa 4 Nessa etapa o interessado precisa confirmar algumas informações que foram preenchidas 

no momento da criação da conta, e adicionar o nome da empresa a ser criada. 

Etapa 5 Identificar qual a atividade econômica principal e atividade econômica secundária, de 

acordo com o objeto social. Em seguida será gerado o CNAE (Código Nacional de 

Atividades Econômicas) da atividade principal e atividades secundárias. 

Etapa 6  Preencher o endereço onde serão realizadas as atividades e o endereço do empreendedor. 

Etapa 7 Por fim, é preciso ler as declarações e concordar em confirmar. Assim o registro é criado 

imediatamente, dando o direito de emitir o comprovante (CCMEI) Certificado da 

Condição do Microempreendedor Individual.  

Fonte: Elaborado pelos autores de acordo com o Portal Empresas e negócios (2021). 

 

 O Certificado da Condição do Microempreendedor Individual (CCMEI) é o 

documento que certifica que sua empresa está aberta e comprova a sua inscrição no CNPJ e 

na Junta Comercial do seu Estado. O Certificado de Condição de MEI (CCMEI) tem efeito 

de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento, desde que obedecidas as exigências 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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legais necessárias ao bom funcionamento da empresa. Caso não saiba quais são essas 

exigências, procure a Prefeitura de sua cidade para verificar se existe necessidade de alguma 

adequação no negócio. O CCMEI é geralmente solicitado para a abertura de conta de pessoa 

jurídica, venda de produtos e serviços para grandes empresas, órgãos públicos e 

comprovação do CNPJ para demais fins (EMPRESAS E NEGÓCIOS, 2020). 

 De acordo com Silva (2015), é possível destacar algumas vantagens em relação à 

formalização como microempreendedor individual, são elas: a presença de um empregado 

efetivado, bem como o registro no cadastro nacional de pessoas jurídicas (CNPJ), o que 

ajuda na abertura de uma conta em uma instituição bancária, assim como em realização de 

empréstimo e lançamento de nota fiscal. Também é concedido ao empreendedor individual 

o enquadramento no simples nacional, sendo assim, fica fora da arrecadação dos tributos 

federarias (imposto de renda, PIS, COFINS, IPI e CSLL). Paga apenas mensalmente um 

valor fixo que será atribuído à previdência e ao ICMS ou ao ISS. 

 É notável que, com o surgimento do MEI, suscitou um acelerado aumento no 

mercado e em razão da legalização das atividades desenvolvidas por esses trabalhadores, 

outrora informais, a chance de estarem no mercado legal, de crescer e prosperar, deste modo, 

sendo capaz de ampliar e o que atualmente é somente um pequeno negócio, poderá ser uma 

média e até uma grande empresa. “Assim, temos hoje um cenário moderno, onde não se 

volta para o dono, mas para a entidade. 26 Entidades estão em rápido crescimento, tornando-

se empresas de porte” (MARION, 2009, p. 29).  

 Nesse sentido, é justo salientar que as ações direcionadas para o MEI e MPE, são 

essencialmente importantes para o declínio da informalidade no Brasil, pois cada qual foi 

planificada para alcançar um público alvo e solucionar uma carência existente. O MEI foi 

imprescindível na diminuição da informalidade, atuando propriamente na necessidade dos 

trabalhadores que atuam individualmente e tem rendimentos de pouco valor agregado, isto 

representava em 2003, cerca de 88% do mercado informal nacional. Viabilizou a 

formalização de serviços e comércio, que em regiões do Norte e Nordeste, eram 

majoritariamente informais (PIRES, 2015).  

Através de informações do governo federal, constatou-se que, no ano passado, o país 

criou 3,4 milhões de novas empresas, alta de 6% com referencia ao ano de 2019, apesar de 

problemas ocorridos no transcorrer do ano. Ao final de 2020, o saldo positivo no país foi de 

2,3 milhões de empresas abertas, com destaque para microempreendedores individuais 

(MEI). Conforme o Ministério da Economia, a formalização de 2,6 milhões de MEI em 2020 
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retratou desenvolvimento de 8,4% em comparação ao ano anterior, levando essa categoria 

de empreendedores ao total de 11,2 milhões de atividades em operação no país. O MEI 

configura atualmente 56,7% das empresas ativas no Brasil e 79,3% das empresas 

formalizadas no ano de 2019 (GANDRA, 2021). 

 Portanto, evidencia-se que as políticas públicas que impulsionam o 

empreendedorismo são de enorme importância para o desenvolvimento de uma nação. Ao 

criar o programa do microempreendedor individual, foi possível impulsionar a criação de 

novos negócios, assim como tirar da informalidade uma gama de brasileiros que exerciam 

sua atividade de maneira informal. Além da busca pela simplificação e da desburocratização, 

o objetivo dessa política é atuar com eficiência no desenvolvimento socioeconômico, bem 

como externar que existe a possibilidade de criar um negócio com vista nas oportunidades 

e, assim, fazer com que os empreendedores tenham o conhecimento sobre as vantagens e 

benefícios a partir da formalização como microempreendedor individual (ARAUJO, 2014)  
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7 MATERIAL E MÉTODOS 

 

O presente estudo versará em uma pesquisa do tipo levantamento bibliográfico 

(coleta e apreciação dos dados por meio de artigos científicos, registros em livros e sites). 

Segundo Fonseca (2002, p.32) “todo trabalho científico inicia-se com uma pesquisa 

bibliográfica, que concede ao pesquisador apreciar o que já se pesquisou sobre o assunto”. 

 O estudo bibliográfico compreende a pesquisa de ideias, percepções, dados 

estatísticos e visões referentes a um determinado tema. A pesquisa será de caráter descritivo, 

tendo em vista a captação de informações a respeito das variantes debatidas nos 

ensinamentos (SEVERINO, 2016). As fontes de pesquisas serão livros, artigos científicos e 

sites elegidos a partir de uma apreciação por ter acesso fácil e ser conveniente (CRESWELL, 

2010).  
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8 RESULTADOS ESPERADOS 

 

Com a realização deste trabalho espera-se obter o maior número de informações 

acerca do tema proposto, e conseguir contribuir de maneira satisfatória para que 

trabalhadores autônomos e empreendedores informais obtenham conhecimento para que 

possam se formalizar com mais segurança através da explanação de vantagens e benefícios 

expostos ao longo da pesquisa.  
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9 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

Tabela 1. Cronograma de execução de projeto 

Descrição da atividade 2021 

Ago Set Out Nov Dez 

1 Definição do tema X X    

2 Aceite do Orientador  X    

3 Pesquisa Bibliográfica  X X X  

4 Definição dos objetivos  X    

5 Definição da metodologia  X    

6 Definição dos resultados esperados    X  

7 Confecção do relatório    X  

8 Elaboração de publicações    X  

9 Elaboração e publicação do questionário    X  

Descrição da atividade 2022 

Abr Mai Jun Jul  

1 Pesquisa bibliográfica X X X   

2 Tabulação de dados      

3 Análise de dados      

4 Avaliação e escrita de resultados      

5 Escrita das discussões X X    

6 Escrita das conclusões X X    

7 Normatização das referências bibliográficas  X X   

8 Confecção do relatório  X X   

9 Elaboração de publicações  X X   
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10 RECURSOS 

 

 A pesquisa será financiada pelos autores da pesquisa. 
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